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Licenciada Adelaide da Conceição Farinha António de
Jesus, técnica superior de BAD de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Pires Senra, técnica superior
principal.

Licenciada Ana Maria Alcinda Ah-Kaw, técnica superior
de 1.a classe.

9 de Dezembro de 2005. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 26 549/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2005 do Ministro da Justiça:

Dr. Paulo Joaquim da Mota Osório Dá Mesquita, procurador-ad-
junto — renovada a comissão de serviço como docente do Centro
de Estudos Judiciários, nos termos dos artigos 81.o, n.os 1 e 3,
e 83.o, n.o 1, da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, com efeitos a partir
de 3 de Novembro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 2005. — A Directora, Anabela Miranda Rodri-
gues.

Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade
dos Administradores da Insolvência

Aviso n.o 11 823/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
e no uso da competência que me foi delegada pela Comissão de
Apreciação e Controlo da Actividade dos Administradores da Insol-
vência, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 7 de
Julho de 2005, faço público que, relativamente às listas dos admi-
nistradores da insolvência publicadas no Diário da República, 2.a série,
de 11 de Março de 2005, concedi as seguintes suspensões:

Alberto Manuel Rocha Ferreira — suspenso, a seu pedido, entre 30
de Dezembro de 2005 e 30 de Dezembro de 2006.

Ernesto Ferreira da Silva — suspenso, a seu pedido, entre 2 de Janeiro
de 2006 e 1 de Janeiro de 2008.

João Guilherme Melo de Oliveira — suspenso, a seu pedido, entre
3 de Janeiro de 2006 e 2 de Janeiro de 2008.

José Martinho Soares Barroso — suspenso, a seu pedido, entre 2 de
Janeiro de 2006 e 1 de Janeiro de 2008.

Manuel Rui dos Santos Caseirão — suspenso, a seu pedido, entre
2 de Janeiro de 2006 e 1 de Janeiro de 2008.

Pedro Manuel Aleixo Dias — suspenso, a seu pedido, entre 2 de
Janeiro de 2006 e 1 de Janeiro de 2008.

18 de Novembro de 2005. — O Presidente, João Augusto de Moura
Ribeiro Coelho.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 26 550/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 de Dezembro de 2005 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação da directora-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Junho de 2005):

Mário Fernando Pereira de Carvalho, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Santo Tirso — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.

Ana Maria Sequeira da Cunha Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Santo Tirso.

Maria Elisabeth da Silva Moreira de Castro, escrivã auxiliar do Tri-
bunal de Pequena Instância Cível do Porto — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.

Sandra Maria Raimundo Ferreira Vaz Pinto, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal de Pequena Instancia Cível do
Porto.

Manuel Joaquim Pereira Pinto, escrivão auxiliar do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Viseu — autorizada a permuta para idêntico
lugar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira.

Vítor Manuel da Silva Marfins, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Santa Maria

da Feira — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
Administrativo e Fiscal de Viseu.

José Eduardo Marques Martins, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca do Fundão — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca da Guarda.

Manuel Ferreira André, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
da Guarda — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca do Fundão.

Maria Goreti Barreto Castro Louçã, escrivã auxiliar do Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Viseu — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal do Trabalho de Santa Maria da Feira.

Fernando da Costa Félix, escrivão auxiliar do Tribunal do Trabalho
de Santa Maria da Feira — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2005. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Delegação do Porto

Aviso n.o 11 824/2005 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira com dotação
global de assistente administrativo do quadro de pessoal da ex-Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, para o preenchimento de três vagas
(referência n.o 03-DRH/2003), aberto pelo aviso n.o 12 224/2003
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de
18 de Novembro de 2003. — Nos termos e para os efeitos dos n.os 1,
alínea b), e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são notificados os candidatos do concurso acima referenciado
de que se encontra afixada nos serviços da Delegação do Porto da
Direcção-Geral da Administração da Justiça, na Rua de João das
Regras, 222, 5.o, no Porto, a lista de classificação final contendo a
graduação dos candidatos aprovados e os motivos de não aprovação,
homologada por despacho de 14 de Dezembro de 2005 da direc-
tora-geral da Administração da Justiça.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de 10 dias úteis, a contar
da data de publicação do presente aviso, para o Secretário de Estado
Adjunto e da Justiça.

14 de Dezembro de 2005. — A Presidente do Júri, Maria Teresa
Carneiro Pacheco de Andrade.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 11 825/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, conjugado
com os artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por deliberação do conselho directivo do Instituto
Nacional de Medicina Legal de 1 de Setembro de 2005, no uso de
competência própria conferida pela alínea d) do n.o 1 do artigo 5.o
dos Estatutos do Instituto Nacional de Medicina Legal, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, e pelo n.o 36 daquele
Regulamento, se encontra aberto concurso interno geral de acesso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de chefe de serviço
de medicina legal do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho e vencimento:
3.1 — O local de trabalho será na Delegação de Lisboa do Instituto

Nacional de Medicina Legal, Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
Lisboa.

3.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de dedi-
cação exclusiva.

3.3 — O vencimento será o correspondente à categoria para que
é aberto o concurso, em função do regime de trabalho que vier a
ser praticado.

4 — Conteúdo funcional — são funções do chefe de serviço de
medicina legal, nos termos do n.o 4 do artigo 67.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, as correspondentes às de assistente e
de assistente graduado de medicina legal, bem como:

a) Dinamizar a actividade científica na sua área;
b) Substituir o director de serviço da sua área nas suas faltas

e impedimentos, quando designado;




